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NOTÍCIAS STF 
17 a 21 de julho 

 
 

 
SUSPENSA RESTRIÇÃO QUE IMPEDIA SP DE REALIZAR OPERAÇÕES DE CRÉDITO NO VALOR DE R$ 7,7 
BILHÕES 
A presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), ministra Cármen Lúcia, deferiu antecipação de tutela para 
suspender a inscrição do Estado de São Paulo em cadastros federais de inadimplência, o que inviabilizaria 
operações de crédito a serem realizadas pelo ente federativo na ordem de R$ 7,7 bilhões neste ano. A decisão da 
ministra foi tomada na Ação Cível Originária (ACO) 3022. 
De acordo com o governo paulista, autor da ação no STF, o Ministério do Trabalho informou à Secretaria Estadual de 
Emprego e Relações do Trabalho sobre a inscrição no Sistema Integrado de Administração Financeira (Siafi) e no 
Cadastro Único de Convênios (Cauc), tendo em vista as irregularidades apontadas na execução do convênio relativo 
ao Plano Nacional de Qualificação. A restrição, segundo o estado, vedaria a assinatura de novos convênios no 
âmbito da administração pública federal, inclusive iminente convênio com o BNDES e outras operações de crédito. 
Na ACO, o governo de São Paulo alega que adotou todas as providências para a apuração das irregularidades e que 
a União “vem sucessivamente ignorando” as defesas apresentadas pela Secretaria de Emprego e Relações do 
Trabalho. Afirma, ainda, que não houve uma notificação prévia, por autoridade do órgão competente, acerca da 
inscrição. 
Decisão 
De acordo com a ministra, o STF tem reconhecido conflito federativo em situações nas quais, valendo-se de registros 
de pretensas inadimplências dos estados no Siafi, a União impossibilita o recebimento de repasses de verbas, 
acordos de cooperação, convênios e operações de crédito entre as pessoas federadas e entidades federais. 
Pelos documentos apresentados nos autos, a presidente do Supremo destacou que a inserção do estado como 
inadimplente inviabilizará a aprovação de operações de crédito e impedirá desembolso financeiro pelos respectivos 
credores dos projetos em andamento, tornando assim inócua a operação e vedando os desembolsos das operações 
de crédito a serem realizadas pelo estado na ordem de R$ 7,7 bilhões neste ano. 
Ela lembrou que a manutenção da inscrição do governo paulista nos cadastros federais de inadimplência pode 
acarretar a suspensão das transferências voluntárias de recursos pela União, o impedimento de celebração de 
ajustes com entes da administração pública direta e indireta, impedindo-se, ainda, a obtenção de garantia da União 
às operações de crédito celebradas com instituições financeiras nacionais e internacionais. Segundo ela, restrição ao 
acesso do ente federado a recursos essenciais para a concretização de políticas públicas em favor dos cidadãos 
evidencia ameaça de dano irreparável ou de difícil reparação, hipótese que autoriza a concessão da liminar. 
Presidência 
A atuação da presidente no caso se deu com base do inciso VIII do artigo 13 do Regimento Interno do STF, segundo 
o qual compete à Presidência decidir questões urgentes nos períodos de recesso ou de férias. 
 
Processos relacionados: ACO 3022 
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MINISTRA INDEFERE MS QUE BUSCAVA RECOMPOSIÇÃO ORIGINAL DA CCJ DA CÂMARA 
A presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), ministra Cármen Lúcia, indeferiu Mandado de Segurança (MS 
35006) em que os deputados federais Carlos Zarattini (PT-SP) e Marco Maia (PT-RS) pediam que fosse assegurada 
a “recomposição” de integrantes da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ) da Câmara dos Deputados, 
com a restituição do que classificaram de “os juízes naturais existentes naquele colegiado em 29 de junho de 2017”.  
Na última quinta-feira (13), a CCJ rejeitou parecer que recomendava a continuidade da denúncia, por corrupção 
passiva, apresentada contra o presidente Michel Temer. 
Segundo os deputados, houve omissão do presidente da Câmara, deputado Rodrigo Maia (DEM-RJ), e do presidente 
da CCJ, Rodrigo Pacheco (PMDB-MG), em analisar requerimento solicitando a recomposição. Caso não fosse 
deferida liminar, pediam no mérito que fossem anulados todos os procedimentos adotados pela CCJ. 
Ao decidir, a ministra firmou que “o exame da questão imporia incursão aprofundada sobre as normas regimentais 
que regulam a organização interna da Câmara dos Deputados, a composição e o funcionamento de suas comissões, 
demonstrando-se sua natureza interna corporis, insuscetível, por isso, de ser examinada e decidida pelo Poder 
Judiciário”. Ela também ressalta que a questão jurídica apresentada “repete, em essência”, a suscitada no MS 34999. 
No julgado, a presidente do Supremo destacou que “não compete ao Poder Judiciário, por mais que se pretenda 
estender suas competências constitucionais, analisar o mérito de ato político conferido à autonomia de outro Poder 
estatal, como é o descrito na presente ação”. 
Ainda segundo a ministra Cármen Lúcia, os parlamentares não demonstraram , “sequer indiretamente”, como o 
presidente da CCJ poderia interferir na escolha ou substituição dos membros daquele colegiado ou de que modo 
teria descumprido as atribuições conferidas pelas normas internas daquela Casa Parlamentar. Tal situação, segundo 
ela, impossibilita de se reconhecer prática que pudesse ser caracterizada como abuso de poder. “Não se há, pois, 
cogitar de omissão da autoridade na condução dos trabalhos ou na preservação de prerrogativas de seus 
componentes”, ressaltou. 
Quanto à apontada omissão atribuída ao presidente da Câmara dos Deputados na apreciação de questão de ordem 
apresentada pelo deputado Pepe Vargas, a ministra explicou que a questão não pode ser arguida por outros 
parlamentares que não o autor do pedido. “Não se revela direito genérico dos impetrantes, menos ainda que pudesse 
ser dotado de liquidez e certeza, a conduta da autoridade impetrada”, afirmou. 
 
Processos relacionados MS 35006 
 
LIMINAR SUSPENDE CONCURSO PARA OUTORGA DE SERVENTIAS NO RJ 
Liminar deferida pelo ministro Marco Aurélio, do Supremo Tribunal Federal (STF), suspendeu o andamento do 
concurso público para outorga de delegações de serventias notariais e de registros no Estado do Rio de Janeiro. A 
decisão foi tomada no Mandado de Segurança (MS) 35003, impetrado candidatos do certame contra ato do Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ) que determinou alteração de critério para aprovação na primeira etapa, na modalidade 
“remoção”. 
De acordo com os autos, o CNJ, ao julgar procedimento de controle administrativo, determinou ao Tribunal de Justiça 
do Rio de Janeiro (TJ-RJ) a alteração do edital do concurso a fim de fosse observado o critério mínimo de 50% da 
pontuação total da prova objetiva como requisito para aprovação na primeira etapa, referente à modalidade 
“remoção”. Segundo a decisão do CNJ, diante do baixo número de inscritos, a aplicação exclusiva do critério de 
proporção de oito candidatos por vaga acarretaria a aprovação automática de todos os candidatos, retirando o 
caráter eliminatório da prova objetiva. 
No STF, os candidatos apontam ofensa aos princípios da vinculação ao instrumento convocatório, da segurança 
jurídica, da confiança legítima, da boa-fé objetiva e da vedação ao comportamento contraditório considerada a 
alteração de edital de concurso em andamento. Enfatizam a necessidade de regras claras e critérios objetivos nos 
editais de concurso, pois a inclusão de nova exigência implicou o rompimento das legítimas expectativas dos 
candidatos, “em especial porque já realizada a prova objetiva”. Sustentam que critério original do edital está em 
conformidade com a Resolução 81, do próprio CNJ. 
Decisão 
Ao conceder em parte a liminar, o ministro Marco Aurélio afirmou que os candidatos, ao se inscreverem para 
participar da seleção, “tomaram conhecimento das normas, as quais não podem ser alteradas no curso do processo 
sem que haja ofensa ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório nos concursos públicos, implicando 
desrespeito à segurança jurídica, frustrando-se expectativas”. Ele destacou também o TJ-RJ, na elaboração do edital, 
seguiu as balizas previstas na Resolução 81/2009, do CNJ. 
O ministro observou ainda que se mostra adequada a suspensão do andamento do concurso tendo em vista a 
informação de que o TJ fluminense já cumpriu a determinação do CNJ e alterou o edital. E também, ressaltou, em 
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razão aproximação da data prevista para publicação da lista dos candidatos habilitados e inabilitados para a prova 
escrita (18 de julho). 
Recesso 
Em razão das férias forenses e por se tratar de mandado de segurança contra ato do CNJ, cuja presidência é 
ocupado pela presidente do STF, o pedido urgente foi encaminhando ao gabinete do vice-presidente, ministro Dias 
Toffoli, mas este se encontra fora do país. De acordo com o Regimento Interno do STF, na ausência do vice-
presidente, é observada a ordem decrescente de antiguidade. Como o gabinete do decano, Celso de Mello, não 
estava em funcionamento entre os dias 10 e 14 de julho, os autos foram encaminhados ao ministro Marco Aurélio. 
Ao decidir o pedido de liminar, o ministro Marco Aurélio lembrou que a medida por ele implementada ficará submetida 
a posterior análise do relator do MS, ministro Luiz Fux. 
 
Processos relacionados MS 35003 
 
REJEITADO MANDADO DE SEGURANÇA DE DEPUTADO QUE PEDIA RETORNO AO CARGO ANTES DO 
TÉRMINO DE LICENÇA 
A presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), ministra Cármen Lúcia, indeferiu Mandado de Segurança (MS 
35016) em que o deputado federal Valtenir Pereira (PSB-MT) requeria o retorno imediato às suas atividades 
parlamentares. A ação questiona ato do presidente da Câmara do Deputados, Rodrigo Maia (DEM-RJ), que indeferiu 
solicitação de retorno do parlamentar ao cargo antes do término da licença consecutiva (saúde e interesse particular). 
A ministra verificou no caso “manifesta inviabilidade” do pedido formulado, em especial diante da natureza interna 
corporis da questão trazida nos autos. 
O deputado relata que solicitou ao presidente da Câmara licença para tratamento de saúde por nove dias e, na 
sequência, licença para tratar de interesses particulares por cento e doze dias. Posteriormente, protocolou junto à 
presidência da Câmara pedido de reassunção imediata do mandato, diante da melhora do quadro de saúde e da 
situação política do país. O parlamentar informa que até o momento do requerimento de reconsideração nenhum dos 
suplentes havia assumido a vaga. Explica que somente no dia seguinte houve a assunção de suplente ao cargo vago 
e o indeferimento de seu pedido de retorno. De acordo com os autos, o presidente da Câmara indeferiu o 
requerimento sob o argumento de que, segundo o regimento interno da Casa, “a formalização de requerimento de 
licença consecutiva que enseja a convocação de suplente é ato irretratável e a reassunção do mandato por parte do 
titular apenas é possível ao final do prazo da licença”. 
No STF, o deputado federal argumenta que nenhum dispositivo do regimento assegura que a licença consecutiva 
(saúde e interesse particular) é irretratável. Afirma que a decisão da Presidência da Câmara desconsidera a 
soberania popular que o conduziu à titularidade do cargo de deputado federal. Pediu assim a concessão da liminar 
para determinar à Presidência da Casa Legislativa o seu retorno imediato às atividades parlamentares. 
Decisão 
A ministra Cármen Lucia explicou que para a análise do pedido formulado nos autos é necessário exame prévio das 
normas regimentais que regulam a concessão de licença ao parlamentar e a convocação de suplente para a vaga 
surgida, hipótese que evidencia a natureza interna corporis da questão. Segundo a ministra, no caso concreto, a 
discussão da validade da licença e de sua pendência resolve-se com base nas normas internas da Casa Legislativa, 
com o exame do pedido formulado e encaminhado ao presidente da Câmara dos Deputados, seu período, sua 
motivação, a convocação do suplente, dentre outros elementos internos. “A matéria é, pois, de cuidado único e 
interno do corpo legislativo competente, alheia, assim, à competência do Poder Judiciário, limitando-se à questão de 
organização e dinâmica interna dos órgãos que compõem os Poderes”. 
A presidente enfatizou ainda que o argumento de afronta à soberania popular não supera, na hipótese, a natureza 
interna corporis do ato questionado. “A coligação partidária é instituição assecuratória da manutenção dos cargos 
conquistados nas eleições, incluídos os que se venham a ficarem sem o desempenho do titular por situação de 
vacância ou impedimento, na ordem proclamada pela Justiça Eleitoral”, ressaltou. 
Para a ministra, a irretratabilidade do pedido de afastamento feito pelo titular da vaga, fundada na convocação do 
suplente para assumi-la, confere segurança jurídica ao suplente pelo prazo mínimo de cento e vinte dias (artigo 56, 
parágrafo 1º, da Constituição da República). Embora a soberania popular manifestada pelo voto seja fundamento 
importante para o resguardo do princípio democrático, lembrou a ministra, não houve a demonstração de qualquer 
ilegalidade ou abuso de poder que implicasse sua violação. Com a inviabilidade do mandado de segurança, a 
ministra julgou prejudicado o pedido liminar. 
Presidência 
A atuação da presidente no caso se deu com base do inciso VIII do artigo 13 do Regimento Interno do STF, segundo 
o qual compete à Presidência decidir questões urgentes nos períodos de recesso ou de férias. 
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Processos relacionados MS 35016 
 
STF SUSPENDE DECISÃO QUE OBRIGAVA ESTADO DO ACRE A EFETUAR OBRAS EM CONJUNTOS 
HABITACIONAIS 
A ministra Cármen Lúcia, presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), suspendeu os efeitos de acórdão do 
Tribunal de Justiça do Acre (TJ-AC) que manteve decisão liminar obrigando a administração estadual a reparar 
defeitos, supostamente de infraestrutura, em dois conjuntos habitacionais no Município de Cruzeiro do Sul. Na 
decisão tomada na Suspensão de Tutela Antecipada (STA) 853, a ministra verificou que a manutenção da decisão 
questionada geraria risco de lesão à ordem e à economia públicas. 
No caso, o Ministério Público do Acre (MP-AC) ajuizou ação civil pública a partir de denúncia de uma cidadã em 
relação à infraestrutura de dois conjuntos habitacionais, “Miritizal Novo” e “Vale dos Buritis”, que haviam sido 
inaugurados em 2009 e 2011, respectivamente. De acordo com o MP, as obras teriam sido realizadas em desacordo 
com a legislação ambiental, pois as estações de tratamento de esgoto (ETEs) nunca funcionaram regulamente. Na 
ação, o MP pediu que a administração estadual, contratante da obra, e a administração municipal, responsável pela 
manutenção das vias públicas, realizassem reparos compreendendo desde o desentupimento de bueiros, reativação 
e manutenção periódica das ETEs, obras de contenção de ruas e calçadas, e limpeza da área, com a coleta do lixo 
urbano. 
O juízo da Segunda Vara Cível de Cruzeiro do Sul deferiu antecipação de tutela entendendo que, pelas alegações 
nos autos, os problemas de infraestrutura não seriam decorrentes da construção em si ou da falta de manutenção, 
mas unicamente advindos de negligência e imperícia na elaboração do projeto estrutural, de responsabilidade do 
governo estadual. Na decisão, foi fixado prazo de 180 dias para que sejam efetuados os reparos solicitados pelo MP, 
fixando multa diária de R$ 50 mil pelo descumprimento do prazo. Em seguida, ao julgar agravo de instrumento 
interposto pelo governo estadual, o TJ-AC manteve a decisão de primeira instância. 
No STF, o Estado do Acre sustenta que, a partir do registro do loteamento em cartório, as vias públicas e 
equipamentos urbanos constantes do projeto passam a integrar o domínio do município. Aponta que eventual falha 
na execução seria de responsabilidade da construtora e que a execução das obras representaria prestar serviço 
público de saneamento básico, que seriam de responsabilidade do município. 
Decisão 
A presidente do STF observou que a decisão questionada impôs ao estado providências que esgotam o objeto da 
ação civil pública, reconhecendo-lhe a responsabilidade exclusiva pelas obras, o que só poderia ser feito após o 
exame de provas a serem produzidas no processo. Segundo ela, "causa estranheza" a atribuição à administração 
estadual dos serviços de limpeza urbana, entre os quais, cuidados com calçadas e vias urbanas. 
A ministra Cármen Lúcia destacou a que a concessão da tutela antecipada na hipótese configura lesão à ordem 
pública, uma vez que Lei 8.437/1992, que disciplina a concessão de medidas cautelares contra atos do Poder 
Público, veda expressamente a concessão de liminar que esgote, “no todo ou em qualquer parte, o objeto da ação” 
(artigo 1º, parágrafo 3º). Para a ministra, ficou configurada ainda lesão à economia pública, pois o governo estadual 
pode ser obrigado a realizar obras que, no julgamento de mérito da ação civil pública, podem ser declaradas como de 
responsabilidade do município. 
“A urgência da atuação do ente ou dos entes aos quais se responsabilizar pela ação não autoriza a substituição de 
um pelo outro por decisão judicial sem respaldo na distribuição constitucional de atribuições”, concluiu Cármen Lúcia 
ao deferir a suspensão de tutela antecipada, até o julgamento do mérito da ação civil pública em curso na Justiça do 
Acre. 
 
STF RESTABELECE ATUAÇÃO DO TCE-MA NA FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS DE PREFEITURAS COM 
ADVOGADOS 
A presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), ministra Cármen Lúcia, suspendeu decisão de desembargadora do 
Tribunal de Justiça do Maranhão (TJ-MA) na parte em que obstou a atuação do Tribunal de Contas daquele Estado 
(TCE-MA) na fiscalização dos contratos firmados, com inexigibilidade de licitação, entre 104 municípios maranhenses 
e um escritório de advocacia. Na decisão tomada na Suspensão de Segurança (SS) 5182, a ministra autoriza a 
continuidade da prestação dos serviços contratados, no entanto ressalva que o pagamento de honorários ao 
escritório fica condicionada à conclusão da análise da validade dos contratos. 
De acordo com os autos, o escritório foi contratado pelas 104 prefeituras para acompanhar ações ajuizadas que 
buscam buscando o ressarcimento aos municípios de diferenças decorrentes de repasse do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundef) por parte da União. Os contratos 
foram questionados junto ao TCE-MA pelo Ministério Público de Contas do Maranhão sob a alegação de 
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“gravíssimas irregularidades nos procedimentos de inexigibilidade de licitação”. As representações do MP de Contas 
foram acompanhadas de notas técnicas da Controladoria-Geral da União apontando irregularidades nas 
contratações. Assim, no âmbito dos processos administrativos instaurados, o TCE-MA deferiu cautelares para 
suspender a validade dos contratos. 
O escritório de advocacia, então, impetrou mandado de segurança no TJ-MA contra os atos da corte de contas e a 
relatora do caso deferiu liminar para suspender as decisões proferidas pelo TCE-MA. A decisão também impediu 
qualquer ato restritivo que venha a ser praticado nos processos administrativos. Em seguida, o TCE-MA ajuizou a 
suspensão de segurança no Supremo questionando a decisão monocrática do TJ-MA, alegando, entre outros 
argumentos, que o ato traz grave ofensa à ordem pública e ofende sua prerrogativa constitucional de realizar controle 
externo da Administração Pública. 
Decisão 
A ministra Cármen Lucia explicou que o tribunal de contas, no exercício do poder geral de cautela, pode determinar 
medidas, em caráter precário, que assegurem o resultado final dos processos administrativos sob sua 
responsabilidade .“Isso inclui, dadas as peculiaridades da espécie vertente, a possibilidade de sustação de alguns 
dos efeitos decorrentes de contratos potencialmente danosos ao interesse público e aos princípios dispostos no 
artigo 37 da Constituição da República”, afirmou. 
Para a presidente do STF, a decisão do TJ-MA, ainda que indiretamente, proibiu de forma genérica e abrangente a 
atuação típica do tribunal de contas local, órgão fiscalizador ao qual compete a análise da legalidade de contratos 
firmados pela administração pública. Para a ministra, a manutenção do ato atacado representa risco de grave lesão à 
ordem e à economia públicas, especialmente pela iminência do pagamento de honorários advocatícios devidos pela 
prestação dos serviços. Ela lembrou ainda o efeito multiplicador do caso son análise em razão da possibilidade de 
outros municípios adotarem procedimento análogo para fins de execução de verbas do Fundef. 
Ao deferir parcialmente o pedido de suspensão de segurança, Carmen Lúcia assegura que o Tribunal de Contas 
maranhense deverá seguir no desempenho de suas atribuições constitucionais. Já o escritório deverá dar 
seguimento à prestação dos serviços contratados, se o contrato não tiver sido rescindido por iniciativa de qualquer 
das partes, contudo a remuneração pelos serviços prestados fica condicionada à solução da questão jurídica sobre a 
validade dos contratos. A decisão da presidente do STF valerá até o trânsito em julgado do mandado de segurança 
que tramita no TJ-MA. 
 
Processos relacionados SS 5182 


